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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES(RELATORA):Trata-se de apelações criminais interpostas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (fls. 2370/2373v) e pela defesa de ELAINE CRISTINA MORTEIRO SILVA e SANDRA SUELY CECIM MOTA DA SILVA (FLS. 2409/2429) contra sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Pará (fls. 2341/2366), que julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para:

“1- ABSOLVER ALAN DIONÍSIO SOUSA LEÃO SALES e MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA CUNHA da prática dos crimes tipificados nos artigos 90 e 95 da Lei n. 8.666/93 e nos artigos 304 c/c 298 e 312, ambos do CP, com fulcro no art. 386, VII, do Código de Processo Penal e do crime tipificado no art. 288 do CP, com fundamento no art. 386, III, do CPP;
2- ABSOLVER FABIANA DE OLIVEIRA LIMA SANTOS VAUGHAN DE OLIVEIRA da prática do crime tipificado no art. 312 do CP, com fundamento no art. 386, VII, do CP; e da prática do crime tipificado no art. 288 do CP, com fundamento no art. 386, III, do CPP;

3- ABSOLVER SANDRA SUELY CECIM MOTA DA SILVA e ELAINE CRISTINA MONTEIRO SILVA da prática do crime tipificado no art. 288 do CP, com fulcro no art. 386, III, do Código de Processo Penal;

4- CONDENAR SANDRA SUELY CECIM MOTA DA SILVA e ELAINE CRISTINA MONTEIRO SILVA da prática do crime tipificado no art. 312, caput, do Código Penal, por 7 vezes, na forma do art. 71 do CP, após aplicação do art. 383 do CPP.

O Ministério Público Federal ofereceu denúncia imputando aos apelados ALAN DIONÍSIO SOUZA LEÃO DE SALES e MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA CUNHA a prática dos crimes descritos nos artigos 312, caput, do Código Penal, art. 90 e 95 da Lei 8.666/93, art. 304 c/c 298 e 288, todos do Código Penal, em concurso material (art. 69 do CP), FABIANA DE OLIVEIRA LIMA SANTOS VAUGHAN DE OLIVEIRA, SANDRA SUELY CECIM MOTA DA SILVA e ELAINE CRISTINA MONTEIRO SILVA pelo cometimento dos crimes previsto nos artigos 312 c/c 288, todos do Código Penal.

A inicial acusatória narra que os réus fraudaram o pregão presencial para registros de preços 280/2009-CPL/PMB/FUMBEL, realizado no âmbito da comissão de licitação do gabinete do então prefeito de Belém/PA, através de falsificação de documentos, afastamento indevido de licitante, ajuste voltado para restringir a competição na licitação e desvio de finalidade nos atos praticados no procedimento do pregão. 

O referido certame tinha como objetivo inicial a contratação de empresa de eventos para atender às necessidades da Fundação Cultural do Município de Belém - FUMBEL. Ocorre que a Secretaria de Saúde de Belém aderiu a este pregão e, em virtude do certame, celebrou contrato com a empresa vencedora em 03/02/10 no valor de R$ 3.580.386,00 (três milhões, quinhentos e oitenta mil, trezentos e oitenta e seis reais), com a empresa DITO E FEITO FEIRAS E EVENTOS LTDA ME. 
Ocorre que na fase de cotação de preços foram iniciadas as fraudes no referido Pregão, com montagem de cotação de preços confirmadas pela CGU, que entrou em contato com as empresas “participantes” HUNDERTMARK e DANTAS MARKETING PROMOCIONAL E EVENTOS e NONO EVENTOS LTDA e constatou-se que estas não apresentaram as cotações de preços utilizadas no certame licitatório, as quais posteriormente foram apontadas como os maiores orçamentos apresentados no montado procedimento de cotação prévia, contribuindo para a elevação do valor médio utilizado como referência pela Comissão de Licitação da Prefeitura. 
A denúncia foi recebida em 21/06/2012 (fl. 1034). A sentença foi proferida em 26/10/2018 e publicada na data de 29/10/2018 (fl. 2367).

Em suas razões de recurso, o Ministério Público Federal (fls. 355/359) pleiteia a reforma da sentença para que os réus Alan Dionísio Sousa Leão de Sales, Maria da Conceição Oliveira Cunha, Fabiana de Oliveira Santos Vaughan de Oliveira e Sandra Suely Cecim Mota da Silva sejam condenados pela prática dos crimes previstos nos artigos 90 da Lei n. 8.666/1993, 304 c/c 298 e/ou 288 e 312, todos do Código Penal. 

Por sua vez, a defesa de Elaine Cristina Morteiro Silva E Sandra Suely Cecim Mota da Silva, sustenta, preliminarmente, que a peça acusatória foi baseada em denúncia anônima, tendo a sentença se baseado em prova ilícita, decorrente de busca e apreensão realizada fora dos limites estabelecidos em ordem judicial. 

No mérito, afirma ausência de provas para fundamentar a sentença condenatória. Aduz, que não há evidências de que a apelante Sandra Suely servia de “laranja” de Fabiana de Oliveira Santos Vaughan de Oliveira.

Requer, ainda, a fixação da pena-base no mínimo legal, com a aplicação da atenuante de confissão espontânea. Pede a redução quanto à continuidade delitiva no coeficiente máximo (2/3) (fls. 2408/2429).

Contrarrazões apresentadas pelas defesas de Alan Dionísio Sousa Leão de Sales (fls. 2395/2407), Maria da Conceição Oliveira Cunha (fls. 2381-2393), Fabiana de Oliveira Santos Vaughan de Oliveira e Sandra Suely Cecim Mota da Silva (fls. 2438/2407) e pelo Ministério Público Federal (fls. 2449/2450).

A PRR da 1ª Região manifesta-se pelo não provimento da apelação da Defesa e pelo provimento do apelo do MPF (fls. 2462/2467).

É o relatório.

Ao eminente Revisor.
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